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____________________________________
Maria da Conceicao Antero Pessoa
Maj PM – Revisora em exercício

_____________________________
Israel Pereira de Albuquerque

Sd PM – Impetrante

(Nota nº 004/2007/2ª CPRAD).

2.3.0.   Punição Disciplinar - Detenção

Sd PM Mat. 910216-7/17º BPM, Walter de Lima Júnior por restar 
apurado em Processo de Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina, ao 
qual fora submetido o Sd PM Mat. 980335-1/17º BPM, Flávio José Barbosa da 
Silva,  haver  faltado  com  a  verdade,  ao  negar,  em  suas  declarações,  ter,  na 
madrugada do dia 26 JUN 04, por volta das 03 horas, na Av. Duque de Caxias, 
em frente ao Posto de Combustíveis Brasil, em Abreu e Lima-PE, procedido uma 
abordagem ao Sr. Marcos Antônio Pereira de Lima, infringindo assim o Art. 128, 
da Lei n.º 11.817, de 24 de julho de 2000(Código Disciplinar dos Militares do 
Estado  de  Pernambuco  -  CDME),  com  atenuantes  do  Art.  24,  Incisos  I  e 
agravante do Art. 25, Inciso IV, tudo o CDME, transgressão Média, fica detido 
por 25 (vinte e cinco) dias,  permanece no comportamento “Bom”, devendo a 
punição ora aplicada ser cumprida na Sede do 17º BPM, a partir da data desta 
publicação.  (Punição  imposta  com  base  na  Solução  do  Processo  de 
Licenciamento “Ex-Offício“ a Bem da Disciplina, a que fora submetido o Sd PM 
Mat. 980335-1/17º BPM, Flávio José Barbosa da Silva, publicada no BG nº 056, 
de 23 MAR 2007). (Nota nº 060/2007/DP-3/SSJD-SC).

ITURBSON AGOSTINHO DOS SANTOS
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:

ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL 

RECIFE, 13 DE JUNHO DE  2007

Boletim  Geral  

Nº A 1.0.00.0 109
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Para conhecimento desta PM e devida execução, 
publico o seguinte:

1ª P A R T E
I – Serviços Diários

Para o dia 14 - (QUINTA-FEIRA)

OFICIAL  DE  DIA AO QCG – Ten  Raulison AG

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES - A CARGO DA DGO

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª  P A R T E  

II – Instrução
1.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL 

Nº 943, de 12 JUN 2007

EMENTA: Designa e Dispensa, Supervisor Militar  de  Ensi-
                     no, Assessores Técnico-Pedagógicos, Instrutores 
                     e Monitores para o ano letivo  de 2007  no Colé-
                     gio da Polícia Militar

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelos Artigos 100 e 101 e seus Incisos I, III, X e XVI do Regulamento Geral da 
PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94;

Considerando  as  necessidades  do  ensino  do  Colégio  da  Polícia 
Militar,  regidas pela Lei nº 13.167, de 20 DEZ 06 (Instrutores que atuam no 
CPM/DP) e a Lei nº 11.329, de 16 JAN 96 (Estatuto do Magistério Público);

Considerando o disposto no Art. 2º e seus §§ 1º a 3º, bem como o 
Art. 4º do Decreto nº14.820, de 20 FEV 91, que regula o valor da hora-aula;

Considerando as disposições contidas na Portaria do Comando Geral 
nº  526,  de  10  ABR  2007,  que  aprovou  as  normas  que  institui  Normas  de 
Organização e Funcionamento de Direção Militar de Ensino, Subdireção Militar 
de Ensino, Supervisão Militar de Ensino, Coordenações de Ensino, Serviço de 
Orientação  Educacional  e  Assessorias  Técnico–pedagógicas  do  Colégio  da 
Polícia Militar (NOF – Ensino/CPM-DP), publicada no SUNOR nº 1.0.00.013, 
de 19 ABR 2007.
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É o Parecer, salvo melhor juízo.

Olinda, PE, em 14 MAI 2007.

Antonio F. Pereira Neto – Ten-Cel PM
Relator em exercício

Ata da Sessão de Julgamento

Aos quatorze dias do mês de maio do ano de dois mil e sete, na Sede 
do 1º BPM, na Cidade de Olinda, onde presentes se achavam os Membros da 
Segunda  Comissão  Permanente  de  Recursos  Administrativos  (2ª  CPRAD),  a 
saber:  Ten-Cel  PM  Mat.  1902-0/18º  BPM,  Antonio  Francisco  Pereira  Neto, 
Relator, face o previsto no § 4º, do Art. 6º, da Portaria do Comando Geral nº 
1.296, de 17 SET 04, publicada SUNOR nº 026, de 28 SET 04; Maj PM Mat. 
1834-1/1º BPM, Jonas Felix Barbosa, Presidente em exercício e Maj PM Mat. 
01857-0/17º BPM, Maria da Conceição Antero Pessoa, revisora e o Sd PM Mat. 
31406-4/17º  BPM,  Israel  Pereira  de  Albuquerque,  Impetrante  do  Recurso 
Disciplinar de Revisão foi instalada a Sessão de Julgamento do recurso, a partir 
das 09 horas, conforme convocação. O Presidente em exercício da 2ª CPRAD 
deu por aberta a sessão, esclarecendo ao Impetrante ter sido feita uma análise 
criteriosa de seu recurso e, sendo-lhe lido o parecer do relator. Conclusa a leitura, 
franqueou-se  a  palavra  ao  Impetrante,  para  que  o  mesmo,  querendo, 
pronunciasse-se  em  sua  defesa  própria,  pois  o  mesmo  encontrava-se 
desacompanhado  de  seu  Defensor,  tendo  o  mesmo  dito  aos  Membros  desta 
Comissão  que compreendia  perfeitamente  o  que fora  lido,  argumentando  que 
continuava  se  sentindo  injustiçado,  não  tendo  nada  mais  a  acrescentar. 
Novamente com a palavra o Presidente em exercício da 2ª CPRAD determinou 
que se procedesse à votação dos Membros da Comissão, que ocorreu da seguinte 
forma: o Relator, face o que preceitua § 4º do Art. 6º da Portaria do Comando 
Geral nº 175, de 04 MAR 02, publicada no Suplemento Normativo nº 009, de 06 
MAR 02 alegou impedimento, haja vista ter sido o Comandante do impetrante 
que solucionou a sindicância e aplicou a punição de 11(onze) dias de prisão, que 
foi  publicada  no  BI/18º  BPM  nº  181,  de  27  SET  06,  tendo  a  Revisora 
acompanhado o  voto  do  Presidente  em exercício,  ficando  mantida  a  punição 
disciplinar, dando este último, por encerrada a sessão, e a conseqüente adoção de 
providências para a reapresentação do Impetrante ao seu comandante imediato, 
bem como se fornecesse ao mesmo, cópias desta ata.

_____________________________
Antonio Francisco Pereira Neto

Ten–Cel PM – Relator em exercício

______________________________
Jonas Felix Barbosa

Maj PM – Presidente em exercício da 2ª CPRAD
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O objeto da presente apuração é a aplicação de sanção disciplinar 
tipificada que foi do impetrante, no dia 08 ABR 06, quando de serviço na GT 
10116 no 18º BPM, efetuado disparo de arma de fogo contra a pessoa do civil 
Carlos Alexandre Nascimento de Oliveira, tendo-o atingido na perna e quando 
notificado  em  procedimento  administrativo,  não  ter  apresentado  fatos  que 
justificassem seu ato.

Quando  da  impetração  de  recurso  (Reconsideração  de  Ato),  o 
Comandante da OME entendeu que a punição imposta estava adequada, não a 
modificando e indeferindo o pleito do impetrante.

Insatisfeito,  o  Sd  PM  Israel  ingressou  com  o  recurso  Queixa, 
cumprindo as formalidades legais e quando esse recurso foi analisado pelo Cel 
PM Gercino de Lima Cavalcanti Filho, então Comandante do Policiamento da 
Região  Metropolitana  (CPRM),  este  entendeu  que  o  Sd  PM  Israel  deveria 
responder pelo ato praticado e que infringiu o Código Disciplinar dos Militares 
do Estado de Pernambuco logo determinou a publicação em BI/CPM nº 008, de 
17 JAN 2007.

Em  sua  defesa,  perante  este  colegiado  (2ª  CPRAD  -  Revisão 
Disciplinar), o Sd PM Israel reafirma os argumentos expostos no documento que 
deu causa a esta análise, sem apresentar, contudo provas de qualquer natureza, ou 
qualquer  argumento  novo  capaz  de  alterar  o  entendimento  inicial  e  ensejar 
qualquer tipo de mudança na dosimetria da pena.

No  que  tange  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  em  face  dos 
imperativos  constitucionais  e  do  que  dispõe,  especificamente,  o  Código 
Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco (aprovado pela Lei nº 11.817, 
de 24 JUL 00), foram devidamente garantidos ao impetrante, que se o deixou de 
exercer,  o  fez  por  vontade própria,  declinando de tal  sacrossanto direito,  não 
havendo, nesta fase inicial, qualquer procedimento que mereça ser reavaliado.

Do Mérito

No  que  pese  suas  alegações  trazidas  à  baila  pelo  impetrante  no 
pedido de Revisão Disciplinar, não restou comprovação por argumentos claros, 
novos e factuais, que pudessem ensejar a revisão/modificação da pena, estando 
todos  os  procedimentos  adotados  anteriormente,  ajustados  aos  respectivos 
diplomas legais.

Do Parecer

Isto posto, a conclusão do relatório, ora submetido ao julgamento dos 
Membros da 2ª CPRAD é no sentido de negar provimento ao recurso impetrado e 
de ratificar a sanção disciplinar de 11 (onze) dias de prisão.
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R E S O L V E:

Art  1º  -  Dispensar,  a/c  de  06 JUN 2007,  das  funções  e  encargos 
abaixo discriminados, os seguintes policiais militares, com as respectivas cargas 
horárias:

Cap PM 2001-0 Valdirene 
Gomes  da 
Silva

Supervisor  Militar 
de Ensino / Manhã/ 
Tarde/ Noite

200 
horas/aula

Cap PM 1974-7 Laelson 
Barbosa  de 
Aguiar

Assessor  Técnico-
Pedagógico/ 
Informática/ Tarde

200 
horas/aula

Ten PM 940289-6 Olavo Rosa de 
Melo Neto

Assessor  Téc.-
Pedagógico/ 
Correição  Disc. 
Disc./EM 

170 
horas/aula

Art  2º  -  Dispensar,  a/c  de  24  ABR  2007,  da  função  abaixo 
discriminada, o seguinte bombeiro militar, com a respectiva carga horária:

Cb BM 34098-7 Valmir  Leôncio 
de Freitas

Instrutor  do  Ensino 
Médio/ Português 

200 
horas/aula

Art 3º - Designar, a/c de 06 JUN 2007, para as funções e encargos 
abaixo discriminados, os seguintes policiais militares, com as respectivas cargas 
horárias:

Maj PM 1919-4  Paulo  F.  de 
Figueiredo Silva

Supervisor  Militar 
de  Ensino  / 
Manhã/  Tarde/ 
Noite

200 
horas/aula

Cap PM 2001-0 Valdirene  Gomes 
da Silva

Assessor  Téc.-
Pedagógico/ 
Informática/ Tarde

200 
horas/aula

Ten PM 22336-0 Analdo  de  Barros 
Cavalcanti

Assessor  Téc.-
Pedagógico/CDD/
EM/Turmas  E  e 
F/Tarde

170 
horas/aula

Ten PM 22336-0 Analdo  de  Barros 
Cavalcanti

Instrutor  de  I.P. 
Turmas A-3 e  B-5

30 
horas/aula

Ten PM 940289-6 Olavo  Rosa  de 
Melo Neto

Assessor  Téc.-
Pedagógico/CDD/
EM/Turmas 
G/Tarde

170 
horas/aula



04 BOLETIM GERAL Nº A 1.00.0. 109
___________________________________________________________________

Art.  4º  -  Designar,  a/c  de  05  JUN  2007,  para  a  função  abaixo 
discriminada, o seguinte policial militar, com a respectiva carga horária:

Sgt PM 18556-6 Egídio  de  Barros 
Galvão

Instrutor  do 
Ensino  Médio/ 
Redação 

78 horas/aula

      Art. 5º - Dispensar da função de monitoria, o servidor a seguir 
relacionado, a/c de 1º JUN 2007, com a respectiva carga horária:

Sgt  PM 31648-2  Jerônimo Martins da Silva 200 horas/aula

             Art 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

3ª P A R T E

III - Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Passagem de Função - Informação

Informou o Cel PM Marcos Artur Ferraz de Carvalho, através do Of. 
nº  312/07-SAA/CPE,  que  no  dia  09  MAI  2007,  passou  o  Comando  de 
Policiamento Especializado, para o Cel PM Antônio Vieira de Araújo. (Nota nº 
030/2007/SAd).

1.2.0.   Assunção de Função 

1.2.1.   Informação

Informou o  Cel  PM Antônio  Vieira  de  Araújo,  através  do  Of.  nº 
313/07-SAA/CPE,  que  no  dia  09  MAI  2007,  assumiu  o  Comando  de 
Policiamento Especializado, do Cel PM Marcos Artur Ferraz de Carvalho. (Nota 
nº 031/2007/SAd).

1.3.0.   Passagem de Cargo

1.3.1.   Informação

Informou o Cel PM Antônio Roberto Soares de Araújo, por meio do 
Of.  nº  204/07-SAA/CPZM,  que  no  dia  07  MAI  2007,  consoante  o  que  fez 
público o BG nº 081, de 03 MAI 2007, e, em razão da Portaria do Comando 
Geral  nº  055/DP-2,  de  02  MAI  2007,  passou  o  Cargo  de  Comandante  do 
Comando de Policiamento da Zona da Mata – CPZM, ao Cel PM José Albino 
Pereira da Silva. (Nota nº 033/2007/SAd).
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2. Do Julgamento e Parecer

Após análise do requerimento em questão, bem como, de todos os 
documentos anexados aos autos, (Reconsideração de Ato e Queixa), verifica-se 
que o requerente não apresentou elementos que levasse esta Comissão a rever a 
punição imposta, prevista no Art. 83 da Lei nº 11.817/2000 (Código Disciplinar 
dos Militares do Estado de Pernambuco – CDMEPE), pelo que deliberou esta 
Comissão pela ratificação da punição acima citada e devidamente publicada no 
BI/18º BPM nº 181, de 27 SET 06.

Relatório de Recurso de Revisão

Presidente:  Maj  PM  Mat.  1834-1/1º  BPM,  Jonas  Félix  Barbosa  Relator  em 
exercício: Ten-Cel PM Mat. 01902-0/18º BPM, Antonio Francisco Pereira Neto
Revisor: Maj PM Mat. 01857-0/17º BPM, Maria da Conceição Antero Pessoa
Designação: Portaria do Comando Geral nº 216, de 14 FEV 2007, publicada no 
BG nº 038, de 27 FEV 2007.
Impetrante: Sd PM Mat. 31406-4/17º BPM, Israel Pereira de Albuquerque.

Preliminares

Vem  à  análise  desta  Comissão  Permanente  de  Recursos 
Administrativos, o Recurso de Revisão Disciplinar, encaminhado pelo Impetrante 
supraqualificado.

Vistos e analisados pelas Normas de Funcionamento das Comissões 
Recursais  (Portaria  do  Comando  Geral  nº  1.296,  de  17  SET  04,  publicada 
SUNOR nº 026, de 28 SET 04), constata-se, como questões relevantes, que a 2ª 
CPRAD é competente para proceder à análise e julgamento do pleito; o recurso é 
cabível e foi impetrado tempestivamente; e o Impetrante é parte legítima para 
recorrer. Os integrantes da 2ª CPRAD entenderam, então, está conclusa a fase de 
instrução, passando, assim, ao Relatório propriamente dito, de responsabilidade 
do Oficial Relator.

Dos Fatos

Trata,  o  presente  pedido  de  Revisão  Disciplinar,  de  propor  o 
reexame, e a conseqüente anulação, de uma sanção disciplinar de 11 (onze) dias 
de  prisão,  imposta  pelo  Comandante  do  18º  BPM,  Ten-Cel  PM  Antonio 
Francisco Pereira Neto, por entendê-la adequada e de maior benefício educativo 
para  o  impetrante,  enquadrando-a  no  Art.  83 da Lei  nº  11.817/2000 (Código 
Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco – CDMEPE) publicada no 
Boletim Interno BI/18º BPM nº 181, de 27 SET 06. 

Sentindo-se  injustiçado  mais  uma  vez,  impetrou  o  Sd  PM  Mat. 
31406-4/17º  BPM,  Israel  Pereira  de  Albuquerque,  o  presente  Recurso  de 
Revisão, ficando constatado que o aludido policial militar não cumpriu a punição 
disciplinar até a presente data, em virtude dos efeitos suspensivos dos recursos 
disciplinares sucessivamente encaminhados pelo Impetrante,
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Disciplinar de Revisão, foi instalada a Sessão de Julgamento do recurso, a partir 
das 10 horas. O Presidente da 2ª CPRAD deu por aberta a sessão, esclarecendo 
ao Impetrante ter sido feita uma análise criteriosa de seu recurso e, em seguida, 
passou a palavra a Relatora, para a leitura do Relatório e do Parecer. Conclusa a 
leitura,  franqueou-se  a  palavra  ao  Impetrante,  para  que  o  mesmo,  querendo, 
pronunciasse-se  em  sua  defesa  própria,  pois  o  mesmo  encontrava-se 
desacompanhado de sua defensora,  anteriormente  constituída,  tendo o mesmo 
dito, que não se ausentou do bairro da Imbiribeira e nada apresentou de novo 
como  prova  ou  apresentou  quaisquer  fatos  novos  que  ensejasse  tomada  de 
decisão diversa da proposição do relatório. E mais não disse. Novamente com a 
palavra, o Presidente da 2ª CPRAD determinou que se procedesse à votação dos 
Membros da Comissão, que ocorreu da seguinte forma: a Relatora manteve o 
Parecer  do  seu  Relatório,  negando  o  provimento  ao  recurso  impetrado  e 
ratificando a sanção disciplinar  original,  publicada ao Impetrante;  em seguida 
votou  o  Revisor,  acompanhando  o  voto  da  Relatora;  e,  por  fim,  votou  o 
Presidente,  também  acompanhando  o  voto  da  Relatora.  Tendo  o  Impetrante 
tomado  ciência  do  julgamento,  o  Presidente  deu  por  encerrada  a  sessão, 
determinando a Relatora que se procedesse a reapresentação do Impetrante ao seu 
chefe  imediato,  bem  como  se  fornecesse  ao  mesmo  cópia  desta  ata  e  do 
Relatório. Determinou o Presidente, por fim, que se oficiasse ao Senhor Chefe do 
Estado  Maior  Geral,  encaminhando  todos  estes  autos,  para  a  necessária 
publicação em Boletim Geral, no prazo.

________________________________
Antonio Francisco Pereira Neto

Ten-Cel PM – Presidente da 2ª CPRAD

____________________________
Jonas Felix Barbosa

Maj PM – Revisor da 2ª CPRAD
_______________________________

Maria da Conceição Antero Pessôa
Maj PM – Relatora da 2ª CPRAD

________________________
Nagel Robem dos Santos

Cb PM – Impetrante

(Nota nº 003/2007/2ª CPRAD).
--oo(0)oo--

1. Do Objetivo

Julgar o pedido de Revisão Disciplinar  firmado pelo Sd PM Mat. 
31406-4/17º  BPM,  Israel  Pereira  de  Albuquerque,  no  qual  solicita  revisão  e 
anulação  de  uma punição  que  lhe  foi  imposta,  de  11  (onze)  dias  de  prisão, 
aplicada pelo Comandante do 18º BPM, Ten-Cel PM Antonio Francisco Pereira 
Neto, publicada no BI/18º BPM nº 181, de 27 SET 06. 
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1.4.0.   Assunção de Função

1.4.1.   Comunicação

Comunicou o Ten-Cel PM Elimar Lopes de Almeida, por meio do 
Of. nº 270/07-P1/23º BPM, que no dia 16 MAI 2007, assumiu o Comando do 23º 
BPM, do Ten-Cel PM Giusseppe Souza da Silva. (Nota nº 032/2007/SAd).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

2.1.0.   Requerimentos Despachados

                  Sd PM Mat. 930572-6/CAS, Claudemir Pereira de Souza - Concessão  
de Vale-Refeição, em virtude de haver sido empregado no reforço da Guarda do 
QCG-PMPE,  durante  o  mês  de  março  do  corrente  ano:  -  Indeferido  com 
fundamento  no  Art.  2º,  do  Decreto  nº  29.788,  de  25  OUT  06. (Nota  n° 
1004/2007/DP-3/SD).

Sd PM Mat. 26322-6/CREED, Manoel Silva de Souza - Concessão 
da Gratificação de Risco de Policiamento Ostensivo e Vale Refeição, em virtude 
de não estar percebendo as referidas parcelas em seus vencimentos: - Indeferido 
com fundamento no Art. 15, Inciso IX, da LC nº 059, de 05 JUL 04 c/c o Art. 
2º, do Decreto nº 29.788, de 25 OUT 06. (Nota n° 671/2007/DP-3/SD).

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO

Este Comando Geral recebeu o seguinte ofício:

“Assembléia  Legislativa  do  Estado  de  Pernambuco  –  Of.  nº 
196/GAB,  de  1º  JUN 2007.  Sr.  Comandante  Geral.  Cumprimentado-o,  e  em 
atendimento  a  solicitação  de  V.Exa.,  apresento  de  retorno  a  essa  gloriosa 
Corporação, o Maj PM Mat. 1919-4, Paulo Fernando de Figueiredo Silva, a/c de 
1º  JUN 2007,  aguardando regularização  em Diário  Oficial.  Na  oportunidade, 
renovamos  a  V.Exa.  protestos  de  elevada  estima  e  distinta  consideração. 
Deputado Guilherme Uchoa – Presidente”.

Este Comando Geral recebeu os seguintes telegramas:

“Agradeço  ilustre  Comandante  gentileza  atencioso  convite  para 
homenagem aos  182  anos  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco.  Impossibilitado 
estar presente, como pretendia, em virtude encontrar-me viagem Brasília, desejo 
cumprimentá-lo,  rogando  estender  felicitações  a  todos  que  integram  essa 
Corporação  pela  passagem  tão  expressiva  e  histórica  data.  Peço  aceitar  e 
transmitir condecorados da Medalha Pernambucana do Mérito Militar e também 
outros agraciados minhas felicitações. Abraço pernambucano - Marco Maciel - 
Senador”.
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“Motivo superior impede-me comparecer às solenidades. Desejo-lhe 
maiores êxitos. Eloy D’Almeida Lins – Desembargador”. 

--oo(0)oo--

Este Comando Geral recebeu o seguinte fax:

“Polícia Militar do Ceará – Fax nº 031/CG, de 04 JUN 2007. Acuso o 
recebimento  do  convite  para  os  eventos  em homenagem aos  182  anos  dessa 
PMPE, ao tempo em que agradeço, sinceramente, atenção dispensada e felicito 
essa  co-irmã pelo transcurso da festiva data.  Atenciosamente,  Adail  Bessa de 
Queiroz – Cel PM Comandante Geral da PMCE”.

4.0.0.   DIRETORIA GERAL DE OPERAÇÕES

4.1.0.   Bonificação por Apreensão de Armas de Fogo – Pagamento

Na segunda quinzena do mês de MAI/2007, segundo levantamento da 
DGOPM, os policiais militares abaixo relacionados foram beneficiados com a 
concessão  de  bônus  por  apreensão  de  arma  de  fogo,  nos  termos  da  Portaria 
GAB/SDS nº 535, de 12 MAR 07, publicada no DOE nº 048, de 13 MAR 07, 
bem como a Portaria do Comando Geral nº 327, de 14 MAR 2007, publicada no 
BG nº 050, de 15 MAR 2007, ambas referentes ao processo de concessão da 
citada bonificação, devendo comparecer à DF a fim de receberem a quantia a que 
fazem jus.

Relação dos Policiais

Posto/Grad. Mat. Nome completo OME ( R$ ) Parecer 
SIE

Cb PM 24509-7 Simone  Maria 
Martins de Paula

Sd PM 27600-6 Alexandre  Paulo 
de Santana

Sd PM 103314-5 Dangelo  Gomes 
de Araújo

GEIPH

33,33
33,33

33,33
018/ 07

Sd PM 30373-9 Evair  José  da 
Costa 6º BPM 33,33 019/07

Sd PM 31290-8 Carlos  Xavier  da 
Silva

Sd PM 103378-6 Alexandro  Sales 
de Oliveira

6º BPM

33,33

33,33 019/07

(Nota nº 028/2007/SAd – DGOPM).

--oo(0)oo--

Na segunda quinzena do mês de MAI/2007, segundo levantamento da 
DGOPM, os policiais militares abaixo relacionados foram beneficiados com a 
concessão  de  bônus  por  apreensão  de  arma  de  fogo,  nos  termos  da  Portaria 
GAB/SDS  nº  535,  de 12 MAR 07, publicada  no  DOE  nº 048, de 13 MAR 07, 
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Em sua defesa, o Cb PM Mat. 27854-8/19º BPM, Nagel Robem dos 
Santos  não  nega  a  ocorrência  dos  fatos  narrados  em  todo  o  bojo  deste 
procedimento,  sem  apresentar  provas  de  qualquer  natureza,  ou  qualquer 
argumento novo capaz de alterar o entendimento inicial e ensejar qualquer tipo 
de mudança na dosimetria da pena que lhe foi aplicada.

Na Revisão Disciplinar, o Impetrante alega “ que o fato não ocorrera 
e que em verdade, fora uma série de maus entendidos, dos quais jamais tentei ser 
o causador, quiçá o haver transgredido norma disciplinar da Corporação...”.

No  que  tange  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  em  face  dos 
imperativos  constitucionais  e  do  que  dispõe,  especificamente,  o  Código 
Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco (Lei nº 11.817, de 24 JUL 
00), foram devidamente garantidos ao impetrante, que se o deixou de exercer em 
sua plenitude, o fez por vontade própria, declinando de tal sacrossanto direito, 
tendo  recebido todas as  prévias  notificações,  não havendo,  nesta  fase  inicial, 
qualquer outro procedimento que mereça ser reavaliado.

Do Mérito

No que pese suas alegações trazidas à baila no Pedido de Revisão 
Disciplinar, não restou comprovação por argumentos claros, novos e factuais, que 
pudessem  ensejar  a  revisão,  estando  todos  os  procedimentos  adotados 
anteriormente, ajustados aos respectivos diplomas legais.

Do Parecer

Isto posto, a conclusão do relatório, ora submetido ao julgamento dos 
Membros da 2ª CPRAD é no sentido de negar provimento ao recurso impetrado e 
de ratificar a sanção disciplinar de 11 (onze) dias de prisão, imposta pelo Ten-Cel 
PM Elísio Cristovão de Melo Viana e publicada no Boletim Interno BI/19º BPM 
nº 105, de 15 JUN 06.

É o Parecer desta relatora, salvo melhor juízo.

Olinda, PE, em 14 MAI 2007.

Maria da Conceição Antero Pessôa - Maj PM
Relatora da 2ª CPRAD

Ata da Sessão de Julgamento

Aos catorze dias do mês de maio do ano de dois mil e sete, na Sede 
do 1º BPM, na Cidade de Olinda, onde presentes se achavam os Membros da 
Segunda  Comissão  Permanente  de  Recursos  Administrativos  (2ª  CPRAD),  a 
saber:  Ten-Cel  PM  Mat.  1902-0/18º  BPM,  Antonio  Francisco  Pereira  Neto, 
Presidente; Maj PM Mat 01834-1/1º BPM, Jonas Félix Barbosa, Revisor, e Maj 
PM Mat. 01857-0/17º BPM, Maria da Conceição Antero Pessôa, Relatora, e o Cb 
PM  Mat.  27854-8/19º. BPM, Nagel  Robem  dos Santos, Impetrante do Recurso 
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Vistos e analisados pelas Normas de Funcionamento das Comissões 
Recursais  (Portaria  do  Comando  Geral  nº  1.296,  de  17  SET  04,  publicada 
SUNOR nº 026, de 28 SET 04), constata-se, como questões relevantes, que a 2ª 
CPRAD é competente para proceder à análise e julgamento do pleito; o recurso é 
cabível e foi  impetrado tempestivamente e o Impetrante é parte legítima para 
recorrer. Os integrantes da 2ª CPRAD entenderam, então, está conclusa a fase de 
instrução, passando, assim, ao Relatório propriamente dito, de responsabilidade 
do Oficial Relator.

Dos Fatos

Trata o presente Pedido de Revisão Disciplinar, de propor o reexame, 
e a conseqüente anulação, de uma sanção disciplinar de 11 (onze) dias de prisão, 
imposta pelo Ten-Cel PM Elísio Cristovão de Melo Viana, pelo cometimento de 
transgressão disciplinar, enquadrada no Art. 102 (Afastar-se do local ou área de 
atuação onde exerce suas atividades, sem permissão de autoridade competente) 
da  Lei  nº  11.817/2000  (Código  Disciplinar  dos  Militares  do  Estado  de 
Pernambuco – CDMEPE) publicada no Boletim Interno BI/19º BPM nº 150, de 
28 AGO 06, sendo a punição aplicada em sua dosimetria mínima. 

Sentindo-se injustiçado, impetrou o Cb PM Mat. 27854-8/19º BPM, 
Nagel Robem dos Santos, através de uma causídica pelo impetrante constituída, 
um procedimento de Representação, incabível por ferir o Art. 54 do CDMEPE. 

Há ainda a interposição de Queixa, desta feita, endereçada ao Sr. Cel 
PM Comandante  Geral,  quando deveria  ter  sido encaminhada ao Sr.  Cel  PM 
Comandante  do  CPC,  não  tendo  o  impetrante  observado  o  que  prescreve  o 
Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco – CDMEPE.

Da análise do presente Recurso de Revisão, fica constatado que o 
aludido  policial  militar  cumpriu  parte  da  punição  disciplinar  (72  horas)  no 
RPMONT, quando para ali foi recolhido, restando ainda 08(oito) dias a serem 
cumpridos,  em  virtude  dos  efeitos  suspensivos  dos  recursos  disciplinares 
sucessivamente encaminhados pelo Impetrante,

O objeto da presente apuração é a aplicação de sanção disciplinar 
tipificada que foi de o impetrante haver no dia 1º AGO 06, aproximadamente às 
16h30, quando de serviço de Comandante da GT 3232, ter sido encontrado no 
Posto  Petrobrás,  situado  à  Avenida  Mascarenhas  de  Moraes,  sentido  cidade-
subúrbio, próximo à Universidade Salgado de Oliveira, quando deveria estar em 
seu ponto de estacionamento (PE 19.10), localizado no Residencial Boa Viagem, 
defronte à subestação da CELPE – Imbiribeira.

Quando  notificado  em  procedimento  administrativo  regular,  não 
apresentou  argumentos,  fatos  ou  quaisquer  provas  que  pudessem  ensejar 
entendimento diverso do noticiado e sobejamente apurado em sindicância ou que 
justificasse ou atenuasse a gravidade de seu proceder. 
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bem como a Portaria do Comando Geral nº 327, de 14 MAR 2007, publicada no 
BG nº 050, de 15 MAR 2007, ambas referentes ao processo de concessão da 
citada bonificação, devendo comparecer à DF a fim de receberem a quantia a que 
fazem jus.

Relação dos Policiais

Posto/Grad. Mat. Nome completo OME ( R$ ) Parecer 
SIE

Asp PM 950067-7
Remy  César 
Pereira  de 
Carvalho Diniz

Sd PM 24746-4 Silvio  Severo dos 
Santos

Sd PM 104883-0 José  Henrique 
Félix da Silva

16º BPM

33,33
33,33

33,33
017/ 07

(Nota nº 029/2007/SAd – DGOPM).

5.0.0.   COMANDO DE POLICIAMENTO METROPOLITANO

5.1.0.   Informação 

Informou  o  Cel  PM  Hamilton  Freitas  da  Silva,  Comandante  do 
Policiamento Metropolitano, por meio do Of. nº 233/SAA, de 05 JUN 2007, que 
no Comando de Policiamento Metropolitano foi instalado um aparelho de fax nº 
3412-1161, em 05 JUN 2007.

6.0.0.   NOTA

Com o presente Boletim Geral está sendo distribuído o BGR nº 026, 
de 13 JUN 2007.

7.0.0.   MENSAGEM  BÍBLICA

E,  por  se  multiplicar  a  iniqüidade,  o  amor  de  muitos  se  esfriará. 
(Mateus 24.12).

4ª P A R T E
IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   JUSTIÇA COMUM

1.1.0.   Recolhimento ao CREED - Comunicação 

Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Ofício nº 503/DPJ, de 
24 MAI 2007, que o Cb PM Mat.17598-6/15º BPM, Ednaldo André da Silva, foi 
recolhido naquele Centro, no dia 23 MAI 2007, por haver sido expedido em seu 
desfavor Mandado de Prisão nº 2007.0876.002343, de 22 MAI 2007, expedido 
pela Juíza de Direito da Comarca de Belo Jardim-PE. (Nota nº 110/2004/DP-
3/SSJD).
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1.2.0.   Extinção de Processo

O Comandante do 15º BPM, por meio do Ofício nº 589/1ª EMG, de 
25 MAI 2007, remeteu à Diretoria de Pessoal cópia autenticada da Sentença, de 
21 MAI 2007, oriunda do Fórum Des. Alcebíades Medeiros de Siqueira Campos 
–  São  Caetano-PE,  referente  ao  Cb  PM  Mat.  13847-9/15º  BPM,  Severino 
Francisco  de Góes, o qual  foi julgado por Sentença, nos autos do Processo nº 
235.1983.000001-2, visto o requerimento do Advogado de defesa, o Parecer do 
Ministério  Público  e  o   convencimento  próprio  daquele  Douto  Juízo, 
reconhecendo que o processo crime tramita  há mais  de 22 anos,  sem que as 
testemunhas arroladas pelos  defensores  dos acusados,  tenham sido inquiridas, 
devido  às   dificuldades  para  intimação delas  e  dos  acusados,  bem como dos 
próprios defensores, tendo o aquele Juízo Julgado extinto o direito de punir os 
acusados  das  imputações  que  lhes  são  feitas  (Artigos  121,  §  2º,  Incisos  III 
(tortura) e IV (recurso que tornou impossível a defesa do ofendido) e 211, c/c o 
Art.  25,  todos  do  Código  Penal  Brasileiro),  tendo  em  vista  o  Instituto  da 
Prescrição, com arrimo no Art. 109, Inciso I, c/c o Art. 107, Inciso IV, todos do 
Código Penal Brasileiro, determinando as baixas nas culpas dos acusados e que 
se façam as comunicações a quem de direito, tudo com as cautelas legais. (Nota 
nº 111/2007/DP-3/SSJD).

2.0.0.   DISCIPLINA

2.1.0.   Despacho do Comandante Geral

2.1.1.   Análise de Razões de Defesa

Origem: Notificação da lavra do Cel PM Alexandre José de Souza Brito, então 
Diretor de Pessoal, de 27 MAR 2007, em decorrência de determinação do Exmo. 
Sr. Comandante Geral, em Solução ao Processo de Licenciamento “Ex-Offício” a 
Bem da Disciplina, procedido por força da Portaria Administrativa do Comando 
do 17º BPM n.º 058, de 29 NOV 06, que tivera por Licenciando o Sd PM Mat. 
980335-1/17º BPM, Flávio José Barbosa da Silva, publicada no BG nº 056, de 23 
MAR 2007
Justificante: Sd PM Mat. 910216-7/17º BPM, Walter de Lima Júnior

Trata-se  Razões  de  Defesa  tempestivamente  apresentadas  pelo 
Justificante acima, em decorrência de haver sido notificado por meio do anexo ao 
Of. n.º 656/DP-3/SSJD-SC/DPAD/PL, de 27 MAR 2007, por haver faltado com a 
verdade em autos de Processo de Licenciamento, ao negar, em suas  declarações, 
ter, na madrugada do dia 26 JUN 04, por volta das 03 horas, na Av. Duque de 
Caxias,  em  frente  ao  Posto  de  Combustíveis  Brasil,  em  Abreu  e  Lima-PE, 
procedido uma abordagem ao Sr. Marcos Antônio Pereira de Lima.

Em seus arrazoados o Justificante alegara que nada há que se falar em 
falta com a verdade, em face de que se encontrava, juntamente com toda equipe 
policial,  em outra  ocorrência  no  Bairro  de  Cruz  de  Rebouças,  na  Cidade  de 
Igarassu-PE, arrimando-se, para  tanto, em  boletim  de  ocorrência  lavrado  pela 
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_____________________________
Maria da Conceicao Antero Pessoa
Maj PM – Relator da 2ª CPRAD

______________________
Enok de Lima

Sub-Ten PM – Impetrante

(Nota nº 002/2007/2ª CPRAD).

--oo(0)oo--

1. Do Objetivo

Julgar o pedido de Revisão Disciplinar firmado pelo Cb PM Mat. 
27854-8/19º BPM, Nagel Robem dos Santos, no qual solicita revisão e anulação 
de uma punição que lhe foi imposta, de 11 (onze) dias de prisão, aplicada pelo 
Comandante do 19º BPM à época, Ten-Cel PM Elísio Cristovão de Melo Viana, 
publicada no BI/19º BPM nº 150, de 18 AGO 06. 

2. Do Julgamento e Parecer

Após análise do requerimento em questão, bem como, de todos os 
documentos anexados aos autos, (Reconsideração de Ato e Queixa), verifica-se 
que o requerente não apresentou elementos que levasse esta Comissão a rever a 
punição imposta, prevista no Art. 86 (Afastar-se de qualquer lugar em que deva 
encontrar-se  por  força  de  disposição  legal  ou  ordem)  da  Lei  nº  11.817/2000 
(Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco – CDMEPE), pelo 
que  deliberou  esta  Comissão  pela  ratificação  da  punição  acima  citada  e 
devidamente publicada no BI/19º BPM nº 150, de 18 AGO 06. 

Relatório de Recurso de Revisão

Presidente: Ten-Cel PM Mat.1902-0/18º BPM, Antonio Francisco Pereira Neto
Relatora: Maj PM Mat. 1857-0/17º BPM, Maria da Conceicao Antero Pessoa
Revisor: Maj PM Mat 1834-1/1º BPM, Jonas Felix Barbosa
Designação: Portaria do Comando Geral nº 216, de 14 FEV 07, publicada no BG 
nº 038, de 27 FEV 07
Impetrante: Cb PM Mat. 27854-8/19º.BPM, Nagel Robem dos Santos

Preliminares

Vem  à  análise  desta  Comissão  Permanente  de  Recursos 
Administrativos, o Recurso de Revisão Disciplinar, encaminhado pelo Impetrante 
supraqualificado.
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Do Parecer

Isto posto, a conclusão do relatório, ora submetido ao julgamento dos 
Membros da 2ª CPRAD é no sentido de negar ao recurso impetrado e de ratificar 
a  sanção disciplinar de  21 (vinte  e um) dias  de prisão,  esta  já agravada pelo 
Comandante do Policiamento da Capital, Sr. Cel PM Mário de Oliveira Costa, 
publicada no BI/CPC nº 045, de 08 MAR 2007.

É o Parecer, salvo melhor juízo.

Olinda, PE, em 09 MAI 2007.

Maria da Conceicão Antero Pessôa - Maj PM
Relatora da 2ª CPRAD

Ata da Sessão de Julgamento

Aos nove dias do mês de maio do ano de dois mil e sete, na Sede do 
1º  BPM,  na  Cidade  de  Olinda,  onde  presentes  se  achavam  os  Membros  da 
Segunda  Comissão  Permanente  de  Recursos  Administrativos  (2ª  CPRAD),  a 
saber:  Ten-Cel  PM  Mat.  1902-0/18º  BPM,  Antonio  Francisco  Pereira  Neto, 
Presidente; Maj PM Mat. 01857-0/17º BPM, Maria da Conceição Antero Pessoa, 
Relatora,  e  Maj  PM Mat  1834-1/1º  BPM, Jonas Felix  Barbosa,  Revisor,  e  o 
Subtenente  PM Mat.  14426-6/PCSv/16º  BPM,  Enok  de  Lima,  Impetrante  do 
Recurso Disciplinar de Revisão, foi instalada a Sessão de Julgamento do recurso, 
a partir das 10 horas, conforme convocação. O Presidente da 2ª CPRAD deu por 
aberta a sessão, esclarecendo ao Impetrante ter sido feita uma análise criteriosa 
de  seu  recurso  e,  sendo-lhe  lido  o  parecer  do  relator.  Conclusa  a  leitura, 
franqueou-se  a  palavra  ao  Impetrante,  para  que  o  mesmo,  querendo, 
pronunciasse-se  em  sua  defesa  própria,  pois  o  mesmo  encontrava-se 
desacompanhado de Defensor, tendo o declarante afirmado que nada mais tinha a 
acrescentar, a não ser que continua sem aceitar essa deliberação da 2ª CPRAD, 
achando-se injustiçado. Novamente com a palavra o Presidente da 2ª CPRAD 
determinou que se procedesse à votação dos Membros da Comissão, que ocorreu 
da seguinte forma:a Relatora  manteve o Parecer do seu Relatório, negando o 
provimento ao recurso impetrado com referência a punição de vinte e um dias de 
prisão publicada no BI/CPC nº.  045,  de 08 MAR 2007,  tendo o Revisor  e o 
Presidente acompanhado o voto da relatora, dando este último, por encerrada a 
sessão,  determinando  a  Relatora  que  se  procedesse  a  reapresentação  do 
Impetrante  ao seu chefe  imediato,  bem como se  fornecesse  ao mesmo,  cópia 
desta ata.

________________________________
Antonio Francisco Pereira Neto

Ten-Cel PM – Presidente da 2ª CPRAD
____________________________

Jonas Felix Barbosa
Maj PM – Revisor da 2ª CPRAD
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própria guarnição, negando, portanto, haver efetuado qualquer abordagem ao Sr. 
Marcos Antônio, sendo esta confirmação de fácil constatação pela utilização da 
lógica, comum ao homem médio, bem como que não foram reconhecidos pelo 
aludido cidadão.

Em síntese, é o que de relevante há para se ressaltar.

Ora, haveremos de pronto contestar os arrazoados pelo Justificante, 
justamente consubstanciado na lógica, por ele, tão bem aclamada, como sendo 
ela  comum  ao  homem  de  capacidades  medianas,  inicialmente  em  face  da 
provável impossibilidade de um cidadão descrever acertadamente, de forma tão 
surpreendente,  as  características  físicas  de  seus  supostos  agressores,  e  estas 
calharem  de  coincidir  com  as  pertencentes  ao  próprio  Justificante  e  outro 
integrante da guarnição policial acusada. Ademais, na ocasião da pormenorização 
de  detalhes  físicos,  a  vítima  se  utilizara  inclusive  de  caracteres 
individualizadores, como bigodes, cor de pele e compleição física.

Um outro aspecto relevante se mostra decorrente da análise dos dados 
apostados no sobredito BO, este apresentado como álibi de que não se encontrava 
no local da abordagem indicado pela vítima, em razão de haver registrado como 
horário de condução de um veículo suspeito à Delegacia de Repressão ao Roubo 
e Furto de Veículos, a hora de 03h25, quando, na verdade, tal ocorrência, em 
conformidade com dados constantes dos controles do CIODS, teria sido gerada 
às 03h59, e encerrada às 04h24.

Esquecera-se  ainda  o  Justificante,  de  que  o  Licenciando,  também 
integrante da GU, que inicialmente negara a ocorrência de tal abordagem, ainda 
em autos  do  PL a  que  fora  submetido,  deixara  de  contestar  tais  fatos,  para, 
arrimado nas declarações da vítima, que lhe foram favoráveis, passar a defender-
se sob a alegação de que, durante tal  abordagem, permanecera embarcado na 
viatura  policial  por ser o motorista da equipe,  de sorte que não dispusera de 
condições de percepção, de onde se encontrava, do que se passava entre os outros 
policiais e a vítima.

Equivocara-se  ainda  ao  alegar  que  não  foram  reconhecidos  pela 
vítima, uma vez que os autos do PL denotam justamente o contrário, foram sim, o 
Justificante e outro integrante da equipe policial, reconhecidos pela vítima como 
os  responsáveis  pela  execução  da  abordagem  e  a  subtração  de  um  de  seus 
pertences,  um  aparelho  de  telefonia  celular,  descrevendo,  inclusive,  as 
características do armamento que um dos policiais portava à mão.

Lembramos ainda ao Justificante que a abordagem procedida no Sr. 
Marcos Antônio, efetuada pelo Justificante e outro integrante da então GC 7226, 
é  fato,  conclusão  esta  para  qual  chegara  o  próprio  Encarregado  do  aludido 
processo administrativo, nada havendo que se contestar nesse sentido.
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No mérito, entendo que o Justificante faltara sim com a verdade em 
suas declarações, nos autos do PL a que fora submetido o Sd PM Mat. 980335-
1/17º BPM, Flávio José Barbosa da Silva, ao negar, em suas declarações, ter, na 
madrugada do dia 26 JUN 04, por volta das 03 horas, na Av. Duque de Caxias, 
em frente ao Posto de Combustíveis Brasil, em Abreu e Lima-PE, procedido uma 
abordagem ao Sr. Marcos Antônio Pereira de Lima.

Por tudo exposto, este Comandante Geral resolve:

I - Punir Disciplinarmente com 25 (vinte e cinco) dias de Detenção o 
Sd PM Mat. 910216-7/17º BPM, Walter de Lima Júnior por restar apurado em 
Processo  de  Licenciamento  “Ex-Offício”  a  Bem  da  Disciplina  ao  qual  fora 
submetido  o Sd  PM Mat.  980335-1/17º  BPM, Flávio José  Barbosa da Silva, 
haver faltado com a verdade, ao negar, em suas  declarações, ter, na madrugada 
do dia 26 JUN 04, por volta das 03 horas, na Av. Duque de Caxias, em frente ao 
Posto de Combustíveis Brasil, em Abreu e Lima-PE, procedido uma abordagem 
ao Sr. Marcos Antônio Pereira de Lima, infringindo o Art. 128, da Lei n.º 11.817, 
de 24 JUL 00(CDME);

II - Remeter cópias deste despacho à Corregedoria Geral da SDS, ao 
14º BPM e à DP-1;

2.2.0.   2ª  COMISSÃO  PERMANENTE   DE   RECURSOS  ADMINIS-
             TRATIVOS

2.2.1.   Revisão Disciplinar - Extrato de Decisão

1. Do Objetivo

Julgar o pedido de Revisão Disciplinar firmado pelo Cabo PM Mat. 
18433-0/1º BPM, Roberto Leleu da Silva, propor o reexame, e a conseqüente 
anulação,  da  sanção  disciplinar  de  11  (onze)  dias  de  prisão,  aplicada  pelo 
Comandante do 17º BPM, Ten-Cel PM José Jackson de Sá Matias, publicada no 
BI/17º BPM nº 068, de 10 ABR 06, punição esta mantida pelo Comandante do 
CPM/DGO,  Ten-Cel  PM  Gercino  de  Lima  Cavalcanti  Filho,  resultado  do 
Recurso Administrativo/Queixa nº 005/06 – CPM, interposto pelo Impetrante. 

2. Do Julgamento e Parecer

Após análise do requerimento em questão, bem como, de todos os 
documentos anexados aos autos, (Reconsideração de Ato e Queixa), verifica-se 
que o requerente não apresentou elementos que levasse esta Comissão a rever a 
punição imposta, sanção disciplinar de 11 (onze) dias de prisão, aplicada pelo 
Comandante do 17º BPM, Ten-Cel PM José Jackson de Sá Matias, publicada no 
BI/17º BPM nº 068, de 10 ABR 06, o que ensejou o julgamento desta Comissão e 
que os Membros decidiram por unanimidade pela manutenção da mesma.
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Sentindo-se  injustiçado mais  uma vez,  impetrou o Subtenente PM 
Mat. 14426-6/PCSv/16º BPM, Enok de Lima, o presente Recurso de Revisão, 
ficando constatado que o aludido graduado não cumpriu a punição disciplinar até 
a  presente data,  em virtude dos efeitos suspensivos dos recursos disciplinares 
sucessivamente encaminhados pelo Impetrante,

O objeto da presente apuração é a aplicação de sanção disciplinar 
tipificada que foi de o impetrante de Trabalhar mal, intencionalmente, onde o 
despachante da Área 01 do CIODS, tentou vários contatos com o mesmo tanto 
via  rádio,  como  via  telefone,  não  conseguindo  contato  com  o  mesmo  e 
aproximadamente às 18h10, o referido praça foi encontrado à paisana na parte 
frontal do quartel, quando o seu serviço só encerrava-se às 19 horas. 

Quando  notificado  em  procedimento  administrativo  regular,  não 
apresentou  argumentos,  fatos  ou  quaisquer  provas  que  pudessem  ensejar 
entendimento diverso do noticiado ou que justificasse ou atenuasse a gravidade 
de seu proceder. 

Em sua defesa, o Sub-Ten Enok afirma que devido ao cansaço físico, 
provocado  pelos  últimos  dias  de  serviço,  deitou-se  na  cama  destinada  aos 
“serviços gerais” e enquanto assistia a um programa de televisão, caiu em sono 
forte por quase três horas. 

Num segundo momento, afirma que não recebeu ligações do CIODS, 
reputando que poderia ter ocorrido defeito em seu aparelho celular e por fim, 
disse que se confundiu com os horários de encerramento dos serviços de Oficial 
de Operações e Oficial de PJES.

Na Revisão Disciplinar, o Impetrante alega “que teve seu direito de 
defesa ferido, quando ingressou com a “Queixa” e teve sua punição agravada, já 
que o entendimento geral é de que os recursos disciplinares visam o julgamento 
dos pleitos e não os erros serem julgados novamente”.

É de fácil constatação que o impetrante se furta ao cumprimento da 
punição disciplinar e utiliza-se dos recursos disciplinares, apenas como forma de 
postergar a realização da disciplina e dos efeitos educativos que ela proporciona, 
já que nenhum fato ou novo argumento traz ao bojo do presente feito. 

No  que  tange  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  em  face  dos 
imperativos  constitucionais  e  do  que  dispõe,  especificamente,  o  Código 
Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco (aprovado pela Lei nº 11.817, 
de 24 JUL 00), foram devidamente garantidos, não havendo, nesta fase inicial, 
qualquer procedimento que mereça ser reavaliado.

Do Mérito

No  que  pese  suas  alegações  trazidas  à  baila  pelo  impetrante  no 
Pedido de Revisão Disciplinar, não restou comprovação de argumentos claros, 
novos e factuais, que pudessem ensejar a revisão, estando todos os procedimentos 
adotados anteriormente, ajustados aos respectivos diplomas legais.
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20  (vinte)  dias  de  prisão,  conforme  Solução  de  Recurso  Administrativo 
Disciplinar (Queixa), publicado no BI/CPC nº.045, de 08 MAR 2007, da lavra do 
Sr. Cel PM Mário de Oliveira Costa, Comandante do CPC.

2. Do Julgamento e Parecer

Após análise do requerimento em questão, bem como, de todos os 
documentos anexados aos autos, inclusive das Fichas de Justiça e Disciplina do 
impetrante, verifica-se que o requerente não apresentou elementos que levasse 
esta  Comissão a rever  a punição imposta e agravada,  para 20 (vinte) dias  de 
prisão, pelo Senhor Cel PM Mário de Oliveira Costa, enquadrando a transgressão 
disciplinar  no  Art.  83  do  Código  Disciplinar  dos  Militares  do  Estado  de 
Pernambuco – CDMEPE), pelo que deliberou esta Comissão pela ratificação da 
punição acima citada, publicada no BI/CPC nº 045, de 08 MAR 2007.

Relatório de Recurso de Revisão

Presidente: Ten-Cel PM Mat. 01902-0/18º BPM, Antonio Francisco Pereira Neto
Relator: Maj PM Mat. 01857-0/17º BPM, Maria da Conceição Antero Pessoa
Revisor: Maj PM Mat.1834-1/1º BPM, Jonas Felix Barbosa
Designação: Portaria do Comando Geral nº 216, de 14 FEV 07, publicada no BG 
nº 038, de 27 FEV 07.
Impetrante: Subtenente PM Mat. 14426-6/PCSv/16º BPM, Enok de Lima

Preliminares

Vem  à  análise  desta  Comissão  Permanente  de  Recursos 
Administrativos, o Recurso de Revisão Disciplinar, encaminhado pelo Impetrante 
supraqualificado.

Vistos e analisados pelas Normas de Funcionamento das Comissões 
Recursais  (Portaria  do  Comando  Geral  nº  1.296,  de  17  SET  04,  publicada 
SUNOR nº 026, de 28 SET 04), constata-se, como questões relevantes, que a 2ª 
CPRAD é competente para proceder à análise e julgamento do pleito; o recurso é 
cabível e foi impetrado tempestivamente; e o Impetrante é parte legítima para 
recorrer. Os integrantes da 2ª CPRAD entenderam, então, está conclusa a fase de 
instrução, passando, assim, ao Relatório propriamente dito, de responsabilidade 
da Oficiala Relatora.

Dos Fatos

Trata,  o  presente  Pedido  de  Revisão  Disciplinar,  de  propor  o 
reexame, e a conseqüente anulação, de uma sanção disciplinar inicialmente de 11 
(onze) dias de prisão, já reformada pelo Sr. Cel PM Mário de Oliveira Costa, 
Comandante do CPC, que entendeu ser necessário agravar, por entendê-la mais 
adequada e de maior benefício educativo para o impetrante, publicada no Boletim 
Interno  BI/CPC  nº  045,  de  08  MAR 2007,  em  Solução  ao  recurso  Queixa, 
impetrada pelo requerente contra ato do então Comandante do 16º BPM – Ten-
Cel PM Ricardo Luiz de Albuquerque Moreira, publicada no BI/16º BPM nº 024, 
de 05 FEV 07. 
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RELATÓRIO DE RECURSO DE REVISÃO

Preliminares

Vem  à  análise  desta  Comissão  Permanente  de  Recursos 
Administrativos, o Recurso de Revisão Disciplinar, encaminhado pelo Impetrante 
supraqualificado.

A documentação  respectiva  foi  enviada  ao  então  Presidente  da  2ª 
CPRAD através do Ofício nº. 330/Sec-1º BPM, de 1º NOV 06, e atual presidente 
convocou os demais Membros da Comissão, para deliberarem a respeito, tendo a 
reunião sido marcada para o dia 09 MAI 2007.

Vistos e analisados pelas Normas de Funcionamento das Comissões 
Recursais (Portaria do Comando Geral nº. 1.296, de 17 SET 04, publicada no 
SUNOR nº 026, de 28 SET 04), constata-se, como questões relevantes, que a 2ª 
CPRAD é competente para proceder à análise e julgamento do pleito; o recurso é 
cabível e foi impetrado tempestivamente; e o Impetrante é parte legítima para 
recorrer.  Os integrantes da 2ª CPRAD entenderam, então, está conclusa a fase de 
instrução, passando, assim, ao Relatório propriamente dito, de responsabilidade 
do Oficial Relator.

Dos Fatos

Trata,  o  presente  Pedido  de  Revisão  Disciplinar,  de  propor  o 
reexame, e a conseqüente anulação, da sanção disciplinar de 11 (onze) dias de 
prisão, aplicada pelo Comandante do 17º BPM, Ten-Cel PM José Jackson de Sá 
Matias, publicada no BI/17º BPM nº 068, de 10 ABR 06, punição esta mantida 
pelo Comandante do CPM/DGO, Ten-Cel PM Gercino de Lima Cavalcanti Filho, 
à  época  respondendo  por  aquele  Comando,  resultado  do  Recurso 
Administrativo/Queixa  nº  005/06  –  CPM,  interposto  pelo  Impetrante.  O 
cumprimento da sanção disciplinar vale dizer, não se deu até a presente data, face 
aos efeitos suspensivos dos recursos disciplinares sucessivamente encaminhados 
pelo Impetrante, a saber: Reconsideração de Ato, indeferido conforme publicação 
do BI/17º BPM nº 076, de 25 ABR 06, Queixa, indeferida, conforme cópia da 
Solução de Recurso Administrativo-Queixa CPM/DGO nº. 005, de 15 MAI 06 e 
Representação, indeferida conforme publicação do BI/DGO nº 114 de 22 JUN 
06.

O objeto da presente apuração revisional e conseqüente dosimetria 
aplicada à sanção disciplinar foi a constatação da ausência do policial no setor em 
que estava escalado, tendo se ausentado sem a devida autorização de quem de 
direito e quando notificado em procedimento administrativo, não ter apresentado 
fatos  que  justificassem tal  atitude,  na  ótica  das  autoridades  que  julgaram os 
aludidos recursos disciplinares.
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Na Revisão Disciplinar,  o Impetrante alega que “em vista de uma 
cirurgia a que foi submetido, necessitava de uma alimentação diferenciada e teria 
dado ciência ao GET Aurélio (companheiro de escala) de seus deslocamentos 
quando se encontrava de serviço, para efetuar a refeição na sua residência, sem, 
no entanto fazer ciência ao seu comandante direto, levando a crer que o seu ato 
por si só já o autorizava a ausentar-se”.

No  que  tange  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  em  face  dos 
imperativos  constitucionais  e  do  que  dispõe,  especificamente,  o  Código 
Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco (aprovado pela Lei nº 11.817, 
de 24 JUL 00), foram devidamente garantidos, não havendo, nesta fase inicial, 
qualquer procedimental que mereça ser reavaliado.

Do Mérito

Portanto, não é cabível o atendimento do pleito do Impetrante, no 
sentido de tornar nula sua punição, em razão de nossas alegações anteriormente 
mencionadas.

Ora,  inobstante  haver  documentação  que  comprove  que  o  policial 
militar compareceu ao seu setor de serviço e ainda que apresentou documentação 
médica  tratando  de  seu  estado  de  saúde,  o  Impetrante  teria,  por  obrigação, 
informar a quem de direito sobre seu estado sanitário e também ter apresentado 
ao seu comandante imediato  a documentação pertinente para pleitear a obtenção 
da  concessão  para  efetuar  sua  alimentação  em  sua  residência,   quando  foi 
identificada tal  situação.

Do Parecer

Isto posto, a conclusão do relatório é no sentido de negar o recurso 
impetrado e de ratificar a sanção disciplinar de 11 (onze) dias de prisão, aplicada 
pelo então Comandante do 17º BPM, através do BI/17º BPM nº 068, de 10 ABR 
06. 

É o Parecer, salvo juízo em contrário.

Olinda, PE, 09 MAI 2007.

Maria da Conceição Antero Pessôa - Maj PM
Relatora da 2ª CPRAD

Ata da Sessão de Julgamento

Aos nove dias do mês de maio do ano de dois mil e sete, na Sede do 
1º  BPM,  na  Cidade  de  Olinda,  onde  presentes  se  achavam  os  Membros  da 
Segunda  Comissão  Permanente  de  Recursos  Administrativos  (2ª  CPRAD),  a 
saber:  Ten-Cel  PM  Mat  1902-0/18º  BPM,  Antonio  Francisco  Pereira  Neto, 
Presidente; Maj PM Mat. 01834-1/1º BPM, Jonas Félix Barbosa, Revisor, e Maj 
PM Mat 01857-0/17º BPM, Maria da Conceição Antero Pessôa, Relatora, e o Cb 
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PM  Mat.  18433-0/1º  BPM,  Roberto  Leleu  da  Silva,  Impetrante  do  Recurso 
Disciplinar de Revisão, foi instalada a Sessão de Julgamento do recurso, a partir 
das 10 horas. O Presidente da 2ª CPRAD deu por aberta a sessão, esclarecendo 
ao Impetrante ter sido feita uma análise criteriosa de seu recurso e, em seguida, 
passou a palavra a Relatora, para a leitura do Relatório e do Parecer. Conclusa a 
leitura,  franqueou-se  a  palavra  ao  Impetrante,  para  que  o  mesmo,  querendo, 
pronunciasse-se  em  sua  defesa  própria,  pois  o  mesmo  encontrava-se 
desacompanhado de seu Defensor, tendo o mesmo dito, que nada apresentou de 
prova documental  ou quaisquer  fatos  novos que ensejasse  tomada de decisão 
diversa da proposição do relatório. E mais não disse. Novamente com a palavra, 
o Presidente da 2ª CPRAD determinou que se procedesse à votação dos Membros 
da Comissão, que ocorreu da seguinte forma: a Relatora manteve o Parecer do 
seu Relatório, negando o provimento ao recurso impetrado e ratificando a sanção 
disciplinar  original,  publicada  ao  Impetrante;  em  seguida  votou  o  Revisor, 
acompanhando  o  voto  da  Relatora;  e,  por  fim,  votou  o  Presidente,  também 
acompanhando  o  voto  da  Relatora.  Tendo  o  Impetrante  tomado  ciência  do 
julgamento, o Presidente deu por encerrada a sessão, determinando a Relatora 
que se procedesse a reapresentação do Impetrante ao seu chefe imediato, bem 
como se  fornecesse  ao  mesmo cópia  desta  ata  e  do Relatório.  Determinou o 
Presidente, por fim, que se oficiasse ao Senhor Chefe do Estado Maior Geral, 
encaminhando todos estes autos, para a necessária publicação em Boletim Geral, 
no prazo legal.
 

________________________________
Antonio Francisco Pereira Neto

Ten-Cel PM – Presidente da 2ª CPRAD
_____________________________

Jonas Félix Barbosa
Maj PM – Revisor da 2ª CPRAD

_______________________________
Maria da Conceição Antero Pessôa
Maj PM – Relatora da 2ª CPRAD

____________________
Roberto Leleu da Silva

Cb PM – Impetrante

(Nota nº 001/2007/2ª CPRAD).

--oo(0)oo--

1. Do Objetivo

Julgar o pedido de Revisão Disciplinar firmado pelo Subtenente PM 
Mat. 14.426-2/PCSv/16º.BPM, Enok de Lima, no qual solicita revisão e anulação 
de uma punição que lhe foi imposta, de 11 (onze) dias de prisão, aplicada pelo 
Comandante do 16º BPM, Ten-Cel PM Ricardo Luiz de Albuquerque Moreira, 
publicada  no BI/16º BPM nº 024, de 05 FEV 2007 agravada posteriormente para 


